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III – desenvolver o projeto da obra para execução da 
medida, quando for o caso; 

IV – elaborar o orçamento da obra através do setor de 
engenharia; 

V – atestar conclusão de obra de engenharia em 
conformidade com o projeto proposto, possibilitando a expedição do 
Termo de Entrega. 

Parágrafo único. O estudo realizado pelo setor de 
planejamento urbano servirá de base orientadora ao CMDU. 

Art. 21. Definidas as medidas compensatórias, deve ser 
formalizado Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida com o 
valor a ser dispendido para execução da medida, além de um Termo de 
Acordo e Compromisso e Responsabilidade pela Execução das Medidas 
Compensatórias, quando de sua definição, entre o Município de Manaus, 
representado pelo titular do órgão responsável pelo planejamento urbano 
e o empreendedor. 

Parágrafo único. O Termo de Acordo e Compromisso 
deverá conter, ainda, as medidas mitigadoras determinadas pelo 
IMPLURB, não se confundindo estas com outras impostas em 
decorrência dos licenciamentos específicos em outros órgãos.  

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. A obtenção da Certidão de “Habite-se” Total ou 
Certidão de Habitabilidade fica condicionada à prévia comprovação do 
cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias, com prestação 
de contas aprovada pela ASTEC e DPLA, sem prejuízo das demais 
sanções previstas no art. 102 da Lei nº 1.838, de 2014. 

Parágrafo único. O IMPLURB poderá conceder “Habite-se” 
Parcial, na forma do art. 34 da Lei Complementar nº 003, de 2014, mesmo se 
pendente o cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias. 

Art. 23. O não pagamento das medidas no prazo 
estipulado no Termo de Reconhecimento e Confissão de Dívida 
ensejará, após seu vencimento, a atualização monetária do valor, 
convertendo-se o valor devido, tomando-se como base o índice da 
Unidade Fiscal Monetária do Município. 

Art. 24. Poderá ocorrer a cassação das licenças e 
autorizações provisórias no caso de descumprimento pelo 
empreendedor, das obrigações de medidas estabelecidas, ficando a 
decisão a cargo do IMPLURB. 

Art. 25. Os casos omissos serão definidos e 
regulamentados pelo CMDU. 

Art. 26. Otrâmite dos processos junto ao IMPLURB é o 
especificado no Anexo Único deste Decreto. 

Art. 27. As regras dispostas neste Decreto aplicam-sedesde já, 
aos processos administrativos em tramitação no IMPLURB, que ainda não 
possuem medidas mitigadoras e compensatórias definidas. 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Manaus, 04 de novembro de 2015. 

ANEXO ÚNICO 

DECRETO Nº 3.208, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2015 

DISPÕE sobre prazos-limite de adoção dos 
procedimentos contábeis patrimoniais 
aplicáveis ao Município de Manaus. 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

CONSIDERANDO o disposto no inc. I do art. 17 da Lei nº 
10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e no inc. I do art. 6º do Decreto nº 
6.976, de 7 de outubro de 2009, que conferem à Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda a condição de órgão central do 
Sistema de Contabilidade Federal; 

CONSIDERANDO as competências do órgão central do 
Sistema de Contabilidade Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei nº 10.180, 
de 2001, no art. 7º do Decreto nº 6.976, de 2009, e nos incisos XIV, XXI, XXII 
e XXIII do art. 21 do Anexo I do Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011; 

CONSIDERANDO a necessidade de elaborar o Balanço do 
Setor Público Nacional previsto no inc. VII do art. 18 da Lei nº 10.180, de 
2001, com base no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, a ser utilizado 
por todos os entes da Federação, conforme o disposto no inc. II do art. 1º da 
Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 184, de 25 de agosto de 2008; 

CONSIDERANDO a atribuição do Conselho Federal de 
Contabilidade de regular os princípios contábeis e editar Normas Brasileiras 
de Contabilidade de natureza técnica, conforme a Lei nº 12.249, de 11 de 
junho de 2010, que altera do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946; 


